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Cria a Semana Diana Pitaguary à ser realizada nas Escolas Indígenas do
Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica criada a Semana “Diana Pitaguary” à ser realizada nas Escolas Indígenas do Estado do
Ceará.

Art. 2º. A semana de que trata o art. anterior será realizada em todas as escolas indígenas localizadas nos
territórios em que vivem 14 etnias em nosso estado e tem como objetivo o debate com os alunos sobre a
temática da violência contra a mulher, o feminicídio e a importunação sexual. 

Art. 3º. As atividades mencionadas no art. 2º poderão ser executadas pelo poder público estadual,
podendo para isso realizar parcerias com os órgãos da rede de enfrentamento a violência contra a mulher
e com entidades da sociedade civil especializadas sobre o tema.  

Art. 4º. A semana “Diana Pitaguary” passará a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará e será realizada anualmente na primeira semana do mês de agosto.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2019.

 

Justificativa
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Diana Pitaguary era residente da aldeia Monguba, município de Pacatuba e aos 27 anos foi brutalmente
assassinada pelo seu ex-companheiro, na presença do filho do casal de apenas 6 anos de idade. Diana foi
morta, esquartejada e enterrada na própria aldeia.

O assassinato aconteceu pelo simples fato de que Diana não aceitava mais conviver em um ambiente de
constante violência psicológica e física.

Assim como Diana, muitas indígenas vivem em situação de violência domestica nas aldeias. Esta, na
maioria das vezes, não é relatada publicamente nem mesmo denunciada. O patriarcado encoberto pela
tradição e o costume, além da luta pela demarcação como agenda prioritária dos povos indígenas, tem
deixado em segundo plano a defesa dos direitos das mulheres, de seus corpos e de sua dignidade.

Importante destacar que a violência doméstica contra mulheres indígenas não possui uma estatística real e
que, infelizmente, pouco se conhece sobre a Lei Maria da Penha nas aldeias indígenas. As informações  e
campanhas sobre as diferentes formas de violência contra a mulher e os meios de prevenção e a rede de
acolhimento pouco se chega às aldeias. Ou seja, a cada dia que se passa cresce o número de mulheres
indígenas que sofrem violência.

Além disso, para além dos casos de violência domestica, outras formas de violência decorrem de estupros
resultantes de invasões de terras indígenas, onde as mulheres se tornam mais vulneráveis a agressões
físicas e psicológicas, cometidas por jagunços e até mesmo por policiais. No Brasil, uma em cada três
mulheres indígenas é estuprada ao longo da vida. No estado do Mato Grosso do Sul, o estado com a
segunda maior população indígena, por exemplo, a violência doméstica teve um aumento de 495%.

Assim sendo, no desiderato de promover a ampliação do debate nas comunidades indígenas sobre a
violência doméstica e os mecanismos de prevenção e considerando a importância da temática aqui
apresentada, solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da presente proposição. 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 411/2019

AUTORIA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

MATÉRIA: CRIA A SEMANA DIANA PITAGUARY A SER REALIZADA NAS
ESCOLAS INDÍGENAS DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º - Fica criada a Semana “Diana Pitaguary” a ser realizada nas Escolas
Indígenas do Estado do Ceará.

Art. 2º. A semana de que trata o art. anterior será realizada em todas as
escolas indígenas localizadas nos territórios em que vivem 14 etnias em
nosso estado e tem como objetivo o debate com os alunos sobre a temática
da violência contra a mulher, o feminicídio e a importunação sexual. 

Art. 3º. As atividades mencionadas no art. 2º poderão ser executadas pelo
poder público estadual, podendo para isso realizar parcerias com os órgãos
da rede de enfrentamento a violência contra a mulher e com entidades da
sociedade civil especializadas sobre o tema.  

Art. 4º. A semana “Diana Pitaguary” passará a fazer parte do Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará e será realizada anualmente na
primeira semana do mês de agosto.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que:

Diana Pitaguary era residente da aldeia Monguba, município de Pacatuba e
aos 27 anos foi brutalmente assassinada pelo seu ex-companheiro, na
presença do filho do casal de apenas 6 anos de idade. Diana foi morta,
esquartejada e enterrada na própria aldeia.

O assassinato aconteceu pelo simples fato de que Diana não aceitava mais
conviver em um ambiente de constante violência psicológica e física.

Assim como Diana, muitas indígenas vivem em situação de violência
domestica nas aldeias. Esta, na maioria das vezes, não é relatada
publicamente nem mesmo denunciada. O patriarcado encoberto pela
tradição e o costume, além da luta pela demarcação como agenda prioritária
dos povos indígenas, tem deixado em segundo plano a defesa dos direitos
das mulheres, de seus corpos e de sua dignidade.

Importante destacar que a violência doméstica contra mulheres indígenas
não possui uma estatística real e que, infelizmente, pouco se conhece sobre
a Lei Maria da Penha nas aldeias indígenas. As informações  e campanhas
sobre as diferentes formas de violência contra a mulher e os meios de
prevenção e a rede de acolhimento pouco se chega às aldeias. Ou seja, a
cada dia que se passa cresce o número de mulheres indígenas que sofrem
violência.

Além disso, para além dos casos de violência domestica, outras formas de
violência decorrem de estupros resultantes de invasões de terras indígenas,
onde as mulheres se tornam mais vulneráveis a agressões físicas e
psicológicas, cometidas por jagunços e até mesmo por policiais. No Brasil,
uma em cada três mulheres indígenas é estuprada ao longo da vida. No
estado do Mato Grosso do Sul, o estado com a segunda maior população
indígena, por exemplo, a violência doméstica teve um aumento de 495%.

Assim sendo, no desiderato de promover a ampliação do debate nas
comunidades indígenas sobre a violência doméstica e os mecanismos de
prevenção e considerando a importância da temática aqui apresentada,
solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da presente proposição. 

É o relatório. Opino.

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que  os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado
do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes

 (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].sejam vedadas pela Constituição Federal caput

Ao dispor sobre a criação da Semana “Diana Pitaguary”, à ser realizada nas Escolas Indígenas do Estado
do Ceará, a propositura versa sobre tema afeto a , e, nos termos do art. 24, IX, da CF/88, educação

[2].compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação
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Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “Art. 6º São direitos sociais a , aeducação
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

Ademais, insere-se nas competências administrativas ou materiais comuns de todos os entes federativos
proporcionar os meios de acesso à educação para a população, nos termos do art. 23 da Constituição
Federal de 1988, “in verbis”:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

V -   à cultura, , à ciência, àproporcionar os meios de acesso à educação
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

Nesse sentido, a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme preconiza o art. 196 da Constituição
Federal de 1988:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da

.cidadania e sua qualificação para o trabalho

 

Desta feita, compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
 – perseguindo-se tal desiderato por meionecessárias para garantir tais mandamentos constitucionais

do projeto de lei examinado.

Noutro giro, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a
Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º[3], respectivamente. Como se sabe, nenhum dos
Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob pena
de violação do princípio da separação dos Poderes.

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado[4].

Neste prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º[5], e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º[6], as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. De fato, as
matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo devem estar
inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

 

O objeto deste projeto em nada atinge o funcionamento, organização estrutura e competência de
Secretaria ou órgão do Governo, não versando sobre cargos, funções ou empregos públicos, não
tratando sobre servidores públicos, não versando sobre imposto, taxa e contribuições, nem acerca

, node matéria orçamentária, em nada ferindo a competência indicada ao Governador do Estado
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que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade da iniciativa
parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual[7].

 

Por outro turno, não se verifica que a implementação das medidas delineadas na proposição enseje
, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I edespesas

II[8].

Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual proponente inicie o presente

 nos termos do disposto 61, da CF/88[9] e, por simetria, no art. 60, I[10] da CE/89.processo legislativo

Quanto à iniciativa para propositura de leis, portanto, não paira dúvida sobre a competência parlamentar
para o envio de projeto de lei versando sobre a temática retratada, nos termos não só da Constituição do
Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, I, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais;

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, I, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

I – aos Deputados Estaduais;
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Sendo assim, o legislador estadual não atuou fora de seu âmbito de competência.

Porém, apercebe-se que a proposição em análise, por conta do art. 3º, retrata o que se instituiu sobre o
nome de normas autorizativas/permissivas. Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de
leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados

.inconstitucionais por vício de iniciativa

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor do artigo supra
mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais,
uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será
sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério”, “faculta” e similares.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Por fim, para que não paire dúvida, mister sobrelevar que a medida ora pretendida no art. 4º da
proposição – inclusão de evento em calendário oficial do Estado do Ceará – não configura competência
atribuída à Secretaria de Turismo do Estado do Ceará ou à Secretaria Estadual de Cultura, cujo elenco de
obrigações estão descritas na Lei nº 16.710/2018, que DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO
PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL .[11]

A proposição em tela, como podemos observar, à exceção do art.3º, se encontra em harmonia com os
ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua
regular tramitação.

 

CONCLUSÃO.

29.                                          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos 
 à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 411/2019, com a PARECER FAVORÁVEL

 de que seja suprimido o art. 3º.RESSALVA

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
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[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;  

[3] Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

[4] MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. , 6ªCurso de Direito Constitucional
edição, 2011, São Paulo: Saraiva, p. 902.

[5] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de
sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84,
VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

[6] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

13 de 29



c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

[7] CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

[8] CE/89. Art.60. (...)

§ 1º Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços.

[9] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[10] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

[11] Art.34.   Compete à Secretaria da Cultura:

I - auxiliar direta e indiretamente o Governador na formulação, execução e avaliação da política cultural
do Estado do Ceará;

II -  incentivar e estimular a pesquisa em artes e cultura;

III -   apoiar a criação, a expansão e o fortalecimento das estruturas da sociedade civil voltada para a
criação, produção e difusão cultural e artística;

IV -  planejar, coordenar, analisar, julgar e avaliar projetos, programas e ações culturais;

V -  articular, as ações de cultura a fim de promover a inclusão social e formação integral das pessoas,
inclusive da terceira idade e portadoras de deficiências;

VI -  administrar e viabilizar a implantação, manutenção de equipamentos culturais;
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VII -  articular a captação de recursos financeiros por meio da celebração de convênios, ajustes e acordos
com entidades públicas e privadas nacionais e internacionais em sua área de abrangência;

VIII -  promover o acesso à formação cultural no Estado;

IX -  deliberar sobre tombamento de bens móveis e imóveis de reconhecido valor histórico, artístico e
cultural para o Estado do Ceará;

X -   gerenciar a conservação, restauração e requalificação do Patrimônio Cultural Histórico,
Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental, material e imaterial, do Estado;

XI -   exercer outras competências necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos do
regulamento.

Parágrafo único. O Fundo Estadual de Cultura, instituído pela Lei nº 8.541, de 9 de setembro de 1966,
fica vinculado à Secretaria da Cultura.

Art.37.   Compete à Secretaria do Turismo:

I -  planejar coordenar, executar, fiscalizar, promover, informar, integrar e supervisionar as atividades
pertinentes ao turismo, fomentar o seu desenvolvimento através de investimentos locais, nacionais e
estrangeiros;

II -  realizar a capacitação e qualificação do segmento envolvido com o turismo; implantar as políticas do
Governo no setor; 

III -  estimular o turismo de negócios, serviços e o ecoturismo;

IV -  fomentar a capacitação e qualificação do segmento envolvido com o turismo;

V -   articular a captação recursos financeiros junto a entidades públicas e privadas nacionais e
internacionais para o fomento do turismo;

VI -   elaborar e implementar, em parceria com a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos e Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, políticas específicas
para combate permanente ao turismo sexual;

VII -  articular a ampliação e manutenção da infraestrutura para o turismo;

VIII -  promover e consolidar a imagem do Ceará como destino turístico;

IX -   exercer outras competências necessárias ao cumprimento de suas finalidades nos termos do
regulamento.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 411/2019

 

CRIA A SEMANA DIANA PITAGUARY À SER
REALIZADA NAS ESCOLAS INDÍGENAS DO ESTADO DO
CEARÁ.

AUTORA: AUGUSTA BRITO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 411/2019, de autoria da Deputada Estadual Augusta Brito, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “CRIA A SEMANA DIANA PITAGUARY À SER
REALIZADA NAS ESCOLAS INDÍGENAS DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no inciso I do art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O projeto de lei ora apresentado encontra-se disposto conforme art. 58, inciso III da Constituição do
Estado do Ceará e art. 196, inciso II, alínea “b” e art. 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa, in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

...

III – leis ordinárias;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

...

II – projeto:

...

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.
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Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Importante salientar que a proposta atende a previsão legislativa presente na Constituição Estadual do
Ceará, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º, senão vejamos:

Art.16 O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art.
24 da Constituição da República, sobre:

...

V – produção e consumo;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente,
limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará
o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei de nº 411/2019.VOTO FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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